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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –
APONTADO ATO ILÍCITO  – RESPONSABILIDADE  CIVIL
DO ESTADO – MODALIDADE  OBJETIVA –  ELEMENTOS
NÃO  EVIDENCIADOS –  AGRESSÃO  PRATICADA POR
POLICIAL  –  FATO  ALHEIO  AO  EXERCÍCIO  DAS
FUNÇÕES  –  ESFERA  PESSOAL  –  SENTENÇA
ESCORREITA – DESPROVIMENTO DO APELO.

A responsabilidade  civil  inerte  ao  Estado  prevista  no
art.  37,  § 6º  da  CF,  aponta  ser  necessária que  a  ação
causadora do dano tenha sido praticada por agente público
no exercício de suas funções. In casu, restou demonstrado
que a prática do ato foi adstrita a vida privada e o servidor
não se apresentava no exercício de suas funções. 

Por  conseguinte,  deve  ser  mantida  a  sentença  que  de
forma prudente não reconheceu o dever de indenizar. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 96/101) interposta pelo Wendson
Batista dos Santos, representado por sua genitora Elaine Batista dos Santos
buscando reformar a sentença (fls. 90/95) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação
de Indenização e Reparação por Danos por Ato Ilícito promovida pelo apelante
contra  o  Estado  da  Paraíba,  que  julgou  improcedente  o  pedido,  por  não
entender responsabilidade do ente público, no dever de indenizar.
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Ressaltou  que,  “não  há  como  responsabilizar  civilmente  o
promovido pelo ato praticado por agente público que não obrou em virtude de
suas atribuições, mas em defesa de interesses exclusivamente particulares”. 

Em apelação, o recorrente sustenta a seguinte tese defensiva: 1)
o militar agiu de forma imprudente, agredindo o apelante sem nenhum motivo,
inclusive o deixando com sequelas; 2) afirma que o agressor usou arma da
corporação; 3) a responsabilidade é de natureza objetiva, devendo o Estado
responder por atos praticados por seus agentes; 4) presentes os elementos
caracterizadores da obrigação.

Ao fim, requer o provimento integral do recurso, para seja julgada
procedente a ação.

Intimado para apresentar contrarrazões, o apelado quedou inerte,
fls. 105/106.

A  Procuradoria  de  Justiça  manifesta  pelo  prosseguimento  da
irresignação recursal, com base no art. 178 do NCPC, fls. 112/114.

VOTO

O  thema decidendum consiste em verificar se houve prática de
ato ilícito que deva recair a responsabilidade do Estado.

 
O apelante promoveu Ação de Indenização,  ao fundamento de

que  fora  agredido  por  Policial  Militar  e,  nesta  condição,  teria  o  Estado  da
Paraíba o dever de indenizar. A agressão ocorreu em uma das ruas da cidade
de Campina Grande, quando o apelante retornava da escola para sua casa.

O início de toda a questão, foi motivada em escola situada em
Campina Grande, quando o autor, ao entrar em sala de aula, encontrou uma
aluna caída e a socorreu. Nesse momento, chegou a prima da aluna, que o
acusou de tê-la derrubado.

Por  conta  dessa  situação,  o  pai  da  aluna  foi  informado  do
acontecido,  o  qual  se  dirigiu  ao  local,  encontrando,  antes,  porém,  com  o
apelante e passou a agredi-lo. 

O  magistrado  julgou  improcedente  o  pleito  indenizatório  ao
entendimento de que não ficou configurada a responsabilidade civil do Estado,
posto que o agente público não se encontrava no exercício de suas funções.

A responsabilidade civil do Estado é regida pela previsão do art.
37, §6º, da Constituição da República:

"§  6º  -  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos
que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a  terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa."

A luz  da  dicção  do  citado  dispositivo,  resta  claro  e  não  deixa
dúvida  de  que,  para  a  configuração  da  responsabilidade  civil  do  Estado  é
necessário que a ação causadora do dano tenha sido praticada por agente
público no exercício de suas funções, o que tem razão de ser porque somente
nessas situações ele representará a pessoa jurídica de direito público à qual é
vinculado.

A previsão  constitucional  de  responsabilidade  do  Estado  não
alcança  toda  espécie  de  conduta  de  seus  agentes,  mas  apenas  daqueles
realizados nessa qualidade, ou seja, no exercício da função.

In casu,  a  apelante almeja a imputação  da responsabilidade do
Estado  pela  agressão  advinda  de  um  policial  civil.  Todavia,  para  assim
entender, ou mesmo, não reconhecer o dever de indenizar, deve ser sopesada
a prova dos autos, como também a própria narrativa dos fatos.

Desse conjunto de provas, constata-se que o policial  não estava
no exercício cargo quando praticou o ato, pois estava de folga.

Portanto, se o agente estava de folga, e não agiu no cumprimento
de um dever inerente à atividade policial  no momento da agressão, diga-se
também, que não a praticou para impedir ato contra terceiro cidadão.

A agressão foi nitidamente de caráter pessoal e, pelo que colheu,
na condição de pai da aluna agredida, no afã de todo ocorrido.

Além do  mais,  não  há  comprovação  de  que  o  agressor/militar
utilizava arma da corporação, conforme se extrai das declarações da vítima,
colhidas perante a Polícia Militar:  “que ao se deslocar a sua residência,  no
caminho se deparou com o pai da aluna (conhecido por Cabo Bernardo) a qual
anteriormente o declarante havia tentado socorrer no colégio, o qual desceu do
seu veículo passando a espancar o depoente com um pedaço de pau;” (fls. 15)

Em razão disso, resta afastada a responsabilidade civil  do ente
público, eis que, para esta se configurar, exige-se um ato da Administração e o
nexo causal1.

1AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DO FILHO
DOS  AUTORES,  POLICIAL  MILITAR,  CAUSADA  POR  OUTRO  POLICIAL  MILITAR,  QUANDO  ESTES  SE
ENCONTRAVAM DE FOLGA. DISPAROS FEITOS COM ARMA DE FOGO QUE NÃO PERTENCIA À CORPORAÇÃO.
CULPA  EXCLUSIVA DA VÍTIMA  COMPROVADA  POR  SENTENÇA TRANSITADA EM  JULGADO  NA  JUSTIÇA
CASTRENSE QUE RECONHECEU  TER  O AUTOR  DOS DISPAROS AGIDO EM  LEGÍTIMA DEFESA.  Nexo de
causalidade rompido pela culpa exclusiva da vítima e pelo fato de o agente causador do dano estar em folga e
portando arma de fogo não pertencente à Corporação.  Indenização indevida.  Recurso provido.  (TJSP;  APL
0026100-90.2011.8.26.0071; Ac. 10159057; Bauru; Segunda Câmara de Direito Público; Rel. Des. Renato Delbianco;
Julg. 07/02/2017; DJESP 15/02/2017) 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Consoante acima frisado, o art. 37, parágrafo 6º da CF, preceitua
que para configuração da responsabilidade civil do Estado é necessário que a
ação causadora do dano tenha sido praticada por agente público no exercício
de suas funções, e, in casu, não ocorreu. 

Ao contrário disso, a ação foi adstrita a vida privada do servidor, e,
nessa condição, não se pode atribuir a responsabilidade civil ao Estado, a vista
de  não  se  poder  estender  a  responsabilidade  decorrente  de  atos  da  vida
privada,  notadamente  porque o  servidor  não desempenhava o  exercício  de
suas funções, somada a ausência de prova de portar arma da corporação, pois
a vítima/apelante esclareceu que a agressão foi com  “pedaço de pau”.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  apelo  para  manter  a
sentença por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  ARTIGO  37,  §6º,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. TEORIA OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. NÃO EXISTÊNCIA. AGENTE
PÚBLICO QUE PRATICOU ATO ILÍCITO MAS NÃO ESTAVA INVESTIDO DESTA QUALIDADE. POLICIAL MILITAR
QUE AGREDIU MENOR QUANDO ENCONTRAVA-SE EM SUA RESIDÊNCIA DE FOLGA. POLICIAL QUE NÃO
ESTAVA EM  EXERCÍCIO  DE  SUAS  FUNÇÕES. AGRESSOR  DENUNCIADO  POR  COMETIMENTO  DE  CRIME
COMUM. AFASTADA A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. APELO IMPROVIDO. […]  4. Destaco o artigo 37,  § 6º,  da Constituição Federal,  in verbis:as
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra
o responsável nos casos de dolo ou culpa. 5. Toda a celeuma da demanda se resume em saber se, no caso,
existe ou não a responsabilidade objetiva do estado de Pernambuco. Os apelantes sustentam que o agressor,
o policial militar Vicente Jesus do nascimento, agiu na qualidade de agente público, haja vista que durante
toda a agressão verbalizava que era policial militar, e posteriormente, utilizou-se da viatura oficial, junto a dois
colegas de farda (dois policiais militares), para ir a casa dos recorrentes e ameaçá-los. 6. Pois bem. Creio que a
argumentação dos apelantes não merecem prosperar. Ora conforme o art. 37, §6º, da cf/88, para que haja a
responsabilidade objetiva do estado faz-se necessário a ocorrência do dano e o nexo de causalidade, ou seja,
que o agente no momento de causar o dano esteja agindo na qualidade de agente público. Assim, não basta o
causador do dano seja agente público, faz-se necessário que este esteja agindo como tal, no exercício de suas
funções. 7. Nesse contexto, da análise dos depoimentos constantes nos autos é possível constatar que: a) houve a
ocorrência do dano ao menor recorrente; b) que o agressor tem a qualidade de agente público, mas este não estava
agindo na qualidade de agente público, ou seja, não estava no exercício de suas funções. 8.  Percebe-se, portanto,
que o réu/ofensor estava em seu momento de folga, em sua residência na companhia de esposa e filha, como
qualquer  do  povo.  Salienta-se,  ainda,  que  o  fato  deste  ser  policial  já  era  de  conhecimento  de  todos  na
localidade e, ainda, que quase todas as testemunhas afirmaram que o carro utilizado para levar o menor, ora
apelante,  foi  o carro particular do agressor sd. Nascimento, não havendo menção de utilização de viatura
militar. 9. Outrossim, compulsando os autos, ainda pode-se verificar que o soldado réu foi denunciado por
crime comum, e não por crime militar, comprovando que este não estava de serviço, cometendo o crime como
qualquer  do  povo.  10.  Assim,  resta  translúcido  e  inquestionável  a  ausência  de  responsabilidade  do  estado  de
Pernambuco quanto ao dano causado pelo sd. Vicente Jesus do nascimento ao menor murilo, por falta de nexo de
causalidade. 11. Sentença mantida. Apelação improvida. (TJPE; APL 0038120-62.2003.8.17.0001; Rel. Des. Alfredo
Sergio Magalhães Jambo; Julg. 10/02/2015; DJEPE 20/02/2015)  

AÇÃO DE INDENIZÃÇÃO POR DANOS MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS - POLICIAL MILITAR EM PERÍODO DE
FOLGA - AÇÃO NÃO RELACIONADA AO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO -
NÃO CONFIGURAÇÃO - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO "IN SPECIE". Conforme dispõe o artigo 37,
parágrafo  6º  da  Constituição  da  República,  para  a  configuração  da  responsabilidade  civil  do  Estado,  é
necessário que a ação causadora do dano tenha sido praticada por  agente  público no exercício de suas
funções (responsabilidade administrativa ou teoria do risco administrativo).  Em se cuidando de dano causado
por policial militar em momento de sua folga e sem relação qualquer com a função policial, não é cabível a
responsabilização do Estado,  pena de revitalizar  a  teoria do risco  integral  de há muito defenestrada pela
doutrina do direito administrativo.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0145.11.000614-8/001, Relator(a): Des.(a) Belizário
de Lacerda , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 11/06/2013, publicação da súmula em 14/06/2013)

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/04
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